
SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER

MINUTA DE CONTRATO
 

 

 CONTRATO Nº numeroSequencial/2024 – SEEL
PROCESSO N° 202400005003579

 

Contrato que entre si celebram o Estado de Goiás,
por intermédio da SEEL - SEC RETARIA DE ESTADO
DE ESPO RTE E LAZ ER e a empresa
[empresaVencedora] para Reforma e
Modernização do Parque Aquá4co do Centro de
Excelência do Esporte Arquiteto Eurico Godoi,
localizado no município de Goiânia-GO.

 

CONTRATANTE: O ESTADO DE GO IÁS, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da SEC RETARIA DE ESTADO DE
ESPO RTE E LAZ ER, inscrita no C NPJ sob o nº 32.712.376/0001-15, com sede na Av. Fued José Sebba, nº 1.170, Estádio Serra Dourada,
Jardim Goiás, nesta capital, neste ato representado por seu 4tular, Sr. RUDSO N RO SA GUERRA, brasileiro, casado, portador do RG nº
30926 - PM - GO e do CPF nº 779.355.781-68..

CONTRATADA: [empresaContratada], inscrita sob o C NPJ/C PF nº [cnpjContratada], com sede no(a) [enderecoContratada], neste ato
representada na forma de seus estatutos pelo Sr. [representanteContratada], CPF nº xxx, com endereço xxx

O presente ajuste – na forma da Lei nº 14.133/2021 e da Lei Estadual nº 17.928/12 – decorre da Licitação na modalidade Concorrência nº
XX/2024, devidamente homologada em XX/XX/202X pelo Secretário da Secretaria de Estado de Esporte e Lazer; tudo constante do Processo SEI
nº 202400005003579, parte integrante do presente contrato, regendo-o no que for omisso:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto Reforma e Modernização do Parque Aquático do Centro de Excelência  do Esporte Arquiteto Eurico Godoi , local izado no
município de Goiânia-GO, vinculado às  condições  e especi ficações  estabelecidas  no edital , termo de referência, seus  anexos  e proposta da CONTRATADA,
independente de transcrição e conforme as  cláusulas  e condições  abaixo relacionadas.

DO OBJETO - PLANILHA
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01.1   – Os serviços  constantes  deste objeto deverão ser executados sob o regime de empreitada por preço global e de acordo com os  Projetos , Plani lha
Orçamentária  e Cronograma Fís ico-Financeiro, anexos  que integram a concorrência  supramencionada.

01.2     - Por motivo técnico devidamente justi ficado, poderão ser acrescidos  ou suprimidos  i tens/serviços  do objeto contratual , respeitando-se os  l imites
previstos  na Lei  14.133/2021  e em conformidade com as  dispos ições  do contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - ACRÉSCIMO E/OU SUPRESSÃO, E ALTERAÇÕES DOS SERVIÇOS
03.1   - Por motivo técnico devidamente justi ficado, poderão ser acrescidos  ou suprimidos  (i tens/serviços) do objeto contratual , respeitando-se os  l imites
previstos  nos  artigos  124 e 125 da  da Lei  Federal  nº 14.133/2021.

03.2   – Se necessário à  melhoria  técnica do serviço, para melhor adequação aos  objetivos  da Administração e desde que mantido intangível  o objeto, em
natureza e em dimensão, poderá ocorrer a  execução de serviços  imprevistos  no orçamento, com variações  para mais  ou para menos, observados os  l imites
legais .

03.3  – A execução de serviços  imprevistos , ou seja, a  a l teração qual i tativa, que respeitará o l imite previsto no art. 125, da Lei  14.133/2021, será medida e paga
da seguinte maneira:

03.3.1  – Serviços  constantes  do orçamento estimativo: pelo preço unitário da proposta da CONTRATADA;

03.3.2  – Serviços  não constantes  do orçamento, mas que estejam presentes  no universo de serviços  discriminados pela Tabela de Preços  da CONTRATANTE
vigente na época da elaboração do orçamento, pelos  valores  nela encontrados, obedecendo-se, em todo caso, a  proporção do deságio apurado entre a
proposta de preços  vencedora do certame e a  tabela de preços  da CONTRATANTE.

03.3.3  – Serviços  não constantes  do orçamento e que não estejam presentes  no universo de serviços  discriminados pela Tabela de preços  supramencionada,
mediante a  apresentação da composição de preços  unitários , em nível  de mercado, que deverá ser elaborada pelo Departamento de fiscal ização da
CONTRATANTE.

03.4  – O contrato poderá ser a l terado, com as  devidas  justi ficativas , nos  seguintes  casos:
03.4.1  – uni lateralmente pela Administração:
03.4.1.1  – quando houver modificação do Projeto Bás ico ou das  especi ficações, para melhor adequação técnica aos  seus  objetivos;



03.4.1.2  – quando necessária  a  modificação do valor contratual  em decorrência  de acréscimo ou diminuição quanti tativa de seu objeto, nos  l imites  legalmente
permitidos;

03.4.2  – por acordo das  partes:
03.4.2.1  – quando conveniente a  substi tuição da garantia  de execução;

03.4.2.2  – quando necessária  a  modificação do regime de execução do serviço, em face de veri ficação técnica da inapl icabi l idade dos  termos contratuais
originários;

03.4.2.3  – quando necessária  a  modificação da forma de pagamento, por imposição de ci rcunstâncias  supervenientes , mantido o valor inicia l  atual izado,
vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente execução de serviço;

03.4.2.4   – para restabelecer a  relação que as  partes  pactuaram inicia lmente entre os  encargos  do contratado e a  retribuição da administração para a  justa
remuneração da obra/serviços , objetivando a manutenção do equi l íbrio econômico-financeiro inicia l  do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevis íveis , ou previs íveis  porém de consequências  incalculáveis , retardadores  ou impeditivos  da execução do ajustado, ou, a inda, em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária  e extracontratual , observado o disposto no art. 42 da Lei  Estadual  nº 17.928/12.

03.4.2.5 - O CONTRATANTE possui  o prazo de até trinta dias  para responder eventuais  pedidos  de restabelecimento do equi l íbrio econômico-financeiro do
contrato. O prazo para responder eventuais  pedidos  de restabelecimento do equi l íbrio econômico-financeiro do contrato, é de até 30 (trinta) dias  corridos.

03.5- Para efeito de observância  dos  l imites  de al terações  contratuais  previstos  no art. 125 da Lei  nº 14.133/2021 , as  reduções  ou supressões  de quanti tativos
de forma isolada, ou seja, o conjunto de reduções  e o conjunto de acréscimos devem ser sempre calculados  sobre o valor original  do contrato, apl icando-se a
cada um desses  conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre eles , os  l imites  de al teração estabelecidos  no dispos itivo legal .

CLAUSULA QUARTA - VALOR, DOTAÇÃO E RECURSOS FINANCEIROS
 
04.1    – VALOR: O valor da execução dos  serviços , objeto deste contrato, é de R$ XXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), conforme proposta da CONTRATADA
datada de XX/XX/2024.

04.1.1    – Nos preços  propostos, deverão estar incluídos  todos os  custos  de execução, mão-de-obra, leis  socia is , tributos, lucros  e quaisquer encargos  que
incidam sobre os  serviços.

04.2   – DOTAÇÃO: A despesa deste contrato correrá por conta da dotação nº XXX - elemento de despesa nº. XXX, tendo o valor s ido empenhado, conforme Notas
de Empenho nº. X, datadas  XX/XX/XX.

04.4 - RECURSOS:
Os recursos  para execução dos  serviços  objeto deste contrato são oriundos:
Natureza da despesa: XXXXXXXXX

     Programa/Ação: X X X X X X  - CONSTRUÇÃO, REFORMA, AMPLIAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DE ESTÁDIOS, PRAÇAS ESPORTIVAS E GINÁSIOS

      Fonte de Recurso: XXXXXX - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - RECEITAS ORDINÁRIAS; XXXX- OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS OU
INSTRUMENTOS CONGÊNERES DA UNIÃO -      ADMINISTRAÇÃO DIRETA eXXXXX.

CLÁUSULA QUINTA - CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS E DA FORMA DE RECEBIMENTO DA OBRA
5.1.1  - Para efeito de aceitação, os  serviços  deverão ser real izados  rigorosamente em conformidade com as  especificações  do P rojeto Bás ico, do MEMORIAL
DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES, dos  PROJETOS, e de acordo com as  dispos ições  do CONTRATO.

5.1.2  - A efetiva entrega dos  serviços  ficará condicionada à aceitação por parte do Gestor do Contrato ou do Gestor do Contrato Auxi l iar, des ignado(a) por
Portaria  ou ato equivalente do Secretário de Estado de Esporte e Lazer para receber, conferi r e aceitar os  serviços/obra

- OBJETO do CONTRATO.

5.1.3  - A conformidade dos  serviços  e dos  materia is  e equipamentos  a  serem u4l izados, e das  técnicas  empregadas  na execução dos  serviços , que atenderão
aos requis i tos  da contratação, deverá ser veri ficada a parti r de documentos  recebidos  da CONTRATADA que contenham a relação detalhada dos  mesmos, com a
informação das  respectivas  quantidades, especi ficações  e orientações  técnicas .

5.1.4   - Deverão ser real izados, pela  CO NTR ATADA, todos os  testes  previstos  nas  normas vigentes  e todos os  testes  necessários , em conformidade com a boa
prá4ca da engenharia, com registro formal  através  de relatórios  técnicos  elaborados para o recebimento dos  serviços  contratados, que serão submetidos  à
Fiscal ização.

5.1.4.1  - O s  testes  deverão ser agendados previamente, e a  CO NTR ATADA informará a programação ao Gestor F iscal  do Contrato, por escri to, com antecedência
mínima de 10 (dez) dias , para que os  testes  possam ser real izados  com o acompanhamento da Fiscal ização e não prejudiquem a real ização do C RO NO GR AM A
da obra. A Fiscal ização definirá  se o acompanhamento será presencial  ou por outro meio ou procedimento.

5.1.5  - O recebimento dos  serviços  também ficará sujei to, quando cabível , à  entrega dos  manuais  e instruções  exigíveis .

5.1.6  - A S EEL reserva-se o direi to de sol ici tar à  CO NTR ATADA a subs4tuição de qualquer produto ou equipamento cujo uso cons idere prejudicia l  ou que não
atende às  necess idades  do CONTRATO.

FORMA DE RECEBIMENTO DA OBRA
5.2.1  - O s  procedimentos  de entrega e recebimento dos  serviços  serão real izados  conforme definido no Capítulo X X I V do C AD ER NO  D E ENCARGOS, e de acordo
com as  dispos ições  da Lei  de Lici tações  - Lei  Federal  14.133/2024

5.2.2   - Após  a  conclusão dos  serviços , ou seja, quando as  obras  e serviços  contratados ficarem inteiramente concluídos, de perfeito acordo com o CO NTR ATO,
a CONTRATADA, mediante requerimento à autoridade competente da SEEL, poderá sol ici tar o recebimento dos  mesmos.

5.2.3   - A S EEL real izará inspeção minuciosa de todos os  serviços  executados, por meio de profiss ionais  técnicos  competentes  ou do Gestor do Contrato, com a
final idade de veri ficar a  sua adequação, a lém de constatar e relacionar as  eventuais  não-conformidades  existentes.

5.2.3.1  - A inspeção minuciosa a  ser real izada pela SEEL-GO deverá ser acompanhada pela CONTRATADA, que deverá ser representada por seu Responsável  e/ou
Preposto e, necessariamente, deverá incluir a  presença do Engenheiro Responsável  Técnico (CREA-GO) e dos  profiss ionais  encarregados pelos  serviços , ou por
equipe definida por cri tério exclus ivo da Fiscal ização.

5.2.4    - Os  serviços  concluídos  poderão ser recebidos, PROVISORIAMENTE, após  a  inspeção minuciosa, e o Gestor do Contrato responsável  por seu
acompanhamento e fiscal ização formal izará o recebimento provisório mediante termo circunstanciado, em 02  (duas) vias  de igual  teor e forma, ass inadas
pelas  partes , em até 15 (quinze) dias  da comunicação escri ta  da CONTRATADA.

5.2.5  - O s  serviços  poderão ser rejei tados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as  especificações  constantes  no P rojeto Bás ico, e as  não
conformidades  deverão ser corrigidas  às  custas  da CONTRATADA, sem prejuízo da apl icação das  penal idades  previstas  na legis lação.

5.2.6  - O termo circunstanciado descri to no i tem 7.2.4 deverá:

5.2.6.1   - Q uando os  serviços  es4verem EM CO NFO R M I DAD E com os  requis i tos  preestabelecidos, expl ici tar esse fato no texto, que deverá ser datado e ass inado
pelo responsável  pelo recebimento.

5.2.6.2    - Quando os  serviços  apresentarem NÃO CONFORMIDADES com os  requis i tos  preestabelecidos, relacionar os  serviços  desconformes, expl icando as
razões  das  inconsistências , dando prazo para correção, que não poderá ser superior a  90 dias .



5.2.7   - A CO NTR ATADA fica obrigada a reparar, corrigi r, remover, refazer, reconstruir ou subs4tuir, às  suas  expensas, no todo ou em  parte, o OBJETO em que se
veri ficarem vícios , defeitos  ou incorreções  resultantes  da execução ou materia is  empregados, nos  termos da Lei  Federal  Nº 14.1333/2021, cabendo à
Fiscal ização não atestar a  úl4ma e/ou única medição de serviços  até que sejam sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que possam vir a  ser apontadas  no
TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO.

5.2.8   - Se houver a lguma pendência a  ser real izada pela CO NTR ATADA, cuja execução não ocorrerá no prazo de até 15 (quinze) dias contados do recebimento
provisório, será necessária  a  justi ficativa por parte da CONTRATADA para evitar a  execução imediata da pendência, e, à  cri tério exclus ivo da Fiscal ização, após
anál ise e aprovação da justi ficativa apresentada, poderá ser estabelecido um novo prazo para conclusão dos  serviços.

5.2.9   - Para o recebimento defini4vo, a  autoridade competente da S EEL des ignará servidor ou comissão com no mínimo 03 (três) técnicos, que vistoriará os
serviços  e emiti rá  TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO que comprove a adequação do OBJETO aos  termos contratuais .

5.2.10  - O  TER M O  D E R EC EBI M ENTO  D EF I NI TI VO  das  obras  e serviços  contratados será lavrado 30 (trinta) dias  após  o Recebimento Provisório referido no i tem
7.2.4 e ass inado pelas  partes , se tiverem s ido satis fei tas  as  seguintes  condições:

5.2.10.1   - Atendidas  todas  as  reclamações  da F iscal ização, referentes  a  defeitos  ou imperfeições, que venham a ser verificadas  em quaisquer elementos  das
obras  e serviços  executados.

5.2.10.2  - Atendidas  as  demais  dispos ições  do CONTRATO.

 

5.2.11  - O  TER M O  D E R EC EBI M ENTO  D EF I NI TI VO  deverá conter relatório ci rcunstanciado elaborado pelo Gestor do Contrato e/ou por Autoridade superior da
SEEL-GO, contendo o registro, a  anál ise e a  conclusão acerca das  ocorrências  na execução do CONTRATO e demais  documentos  que se fizerem necessários .

5.2.12  - O  recebimento provisório ou defini4vo não exclui  a  responsabi l idade civi l  pela  sol idez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profiss ional  pela
perfeita  execução do contrato, e não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das  garantias  e das  responsabi l idades  assumidas  em CONTRATO e por força
das  dispos ições  da lei  que insti tui  o código civi l , Lei  Federal  Nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 e demais  leis  apl icáveis  em vigência; dentro dos  l imites
estabelecidos  pela lei  ou pelo contrato.

5.2.13  - O  TER M O  D E R EC EBI M ENTO  D EF I NI TI VO  será contado, em qualquer hipótese, a  par4r da data de ass inatura do mesmo, ou seja, fica entendida e
acordada, a  parti r deste momento da ass inatura, pelo prazo de 5 (cinco) anos, a  responsabi l idade da CONTRATADA pelos  serviços/obra - OBJETO do CONTRATO.

5.2.14   - O Gestor do Contrato, após  emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO dos  serviços  prestados, comunicará à  CONTRATADA para que emita a
Nota Fiscal/Fatura com o valor exato dimensionado pela Fiscal ização, com base na medição real izada e rati ficada.

 
 
05.3 – DO REAJUSTE: Durante a  vigência  deste contrato, as  parcelas  do cronograma Zs ico-financeiro que, no momento de sua efe4va  execução, ul trapassarem o
período de 01 (um) ano, contado da data l imite para apresentação da proposta por ocas ião da abertura da l ici tação, serão reajustadas  segundo a segundo a
variação do INCC (Índice Nacional  de Custo da Construção) fornecidos  pela Fundação Getúl io Vargas.

05.3.01- Os  preços  unitários  serão calculados  através  da seguinte fórmula: PAGAMENTO
M = V ( I / Io )

Onde:

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes. V - Valor inicial das

parcelas remanescentes.
I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação a data base correspondente a data limite para apresentação da proposta
por ocasião da abertura da licitação.

Io - Índice referente ao mês da data base correspondente a data de apresentação da proposta.
 
 

05.4- Havendo atraso ou antecipação na execução dos  serviços  ou fornecimento, relativamente à previsão do respectivo cronograma, que decorra da
responsabi l idade ou iniciativa do contratado, o reajustamento obedecerá às  condições  seguintes:
05.4.01- quando houver atraso, sem prejuízo da apl icação das  sanções  contratuais  devidas  pela mora:
05.4.01.01  - aumentando os  preços, prevalecerão os  índices  vigentes  na data em que deveria  ter s ido cumprida a  obrigação;

05.4.01.02  - diminuindo os  preços, prevalecerão os  índices  vigentes  na data do efetivo cumprimento da obrigação;

05.4.02- quando houver antecipação, prevalecerão os  índices  vigentes  na data do efetivo cumprimento da obrigação.

05.5 - Na hipótese de atraso na execução do contrato por culpa da administração, prevalecerão os  índices  vigentes  neste período, se os  preços  aumentarem,
ou serão apl icados  os  índices  correspondentes  ao início do respectivo período, se os  preços  diminuírem.

 

CLÁUSULA SEXTA - GARANTIA CONTRATUAL
6.1  - A CO NTR ATADA terá, obrigatoriamente, que recolher a  garan4a dentre as  modal idades  previstas  no § 1°, do art. 96, da L ei Federal nº 14.133/2021, que
não excederá a 5% (cinco por cento) sobre o valor do CO NTR ATO, no prazo máximo definido pela S EEL, cuja  anál ise e l iberação para pagamento, pela  SEEL,
estará vinculada ao cumprimento desta obrigação.

6.2 - A garantia  assegurará, qualquer que seja  a  modal idade escolhida, o pagamento de:

6.2.1  - Prejuízos  advindos do não cumprimento do OBJETO do CONTRATO.

6.2.2  - Prejuízos  diretos , causados à  Administração, decorrentes  de culpa ou dolo durante a  execução do CONTRATO.

6.2.3  - Multas  moratórias  e punitivas  apl icadas  pela Administração à CONTRATADA.

6.2.4  - Obrigações  trabalhistas  e previdenciárias  de qualquer natureza, não adimpl idas  pela CONTRATADA, quando couber.

6.3  - A modal idade seguro-garan4a somente será aceita  se contemplar todos os  eventos  indicados no i tem anterior, observada a legis lação  que rege a
matéria.

6.4  - No caso de garan4a em dinheiro, o montante deverá ser depositado em favor da CO NTR ATANTE, com correção monetária, em agência e conta corrente
específica:

6.4.1  - Para prestar a  garantia  em dinheiro por intermédio de um depósito na insti tuição bancária, tendo como favorecida CAUCIONADA a Secretaria  de
Estado de Esporte e Lazer - SEEL, a  CONTRATADA sol ici tar a  abertura de uma Conta Depósito Caução, em que será denominada TITULAR e CAUCIONÁRIA.

 

6.4.2  - Para abertura da Conta Depósito Caução serão exigidos  pela CEF:

6.4.2.1  - CONTRATO SOCIAL, CARTÃO CNPJ e COMPROVANTE DE ENDEREÇO da TITULAR e CAUCIONÁRIA.

6.4.2.2  - Documento que exige a  garantia, ou seja, o CONTRATO OU EDITAL, onde consta a  comprovação da necess idade da garantia, com a identi ficação e o
CNPJ da SEEL, beneficiária  CAUCIONADA.

6.4.2.3  - O VALOR correspondente a 5% do valor do CONTRATO, montante a  ser depositado.

6.4.2.4   - Se não for o responsável  legal  da CONTRATADA que efetuará o depósito, deverão também ser apresentados os  seguintes  documentos: a  procuração



da CONTRATADA para quem vai  real izar o depósito, o documento de identidade e o comprovante de res idência do Procurador responsável .

6.4.3   - A C EF emi4rá o comprovante do depósito, denominado “Recibo de Caução”, onde constam os  dados da conta, os  dados da caucionária, o valor
caucionado, o histórico (dados do processo l ici tatório ou do contrato), os  dados do favorecido (SEEL), as  observações, as  condições  gerais  e os  termos para
autorização, ciência  e recibo de Levantamento da Caução, que será acompanhado do “Recibo de Depósito Caução” emitido no caixa do banco, a lém do
Contrato de Abertura, Manutenção e Encerramento de Conta Caução.

6.5  - No caso de al teração do valor do CO NTR ATO, ou prorrogação de sua vigência, a  garan4a deverá ser a justada à nova s i tuação ou renovada, seguindo
os mesmos parâmetros  uti l i zados  quando da contratação.

6.6  - A empreiteira CO NTRATADA terá, obrigatoriamente, que recolher a garan4a, dentre as modalidades previstas no art. 98, da Lei
Federal n.° 14.133/21, no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato até o momento da primeira medição dos serviços
realizados.

6.7. A garantia será levantada após 30 (trinta) dias consecutivos, contados da data do recebimento definitivo dos serviços, mediante
comprovação de quitação para com o INSS, FGTS e ISSQN dos serviços contratados.

6.8. A Contratada prestará garan4a, pelo período de 5 (cinco) anos, no qual terá responsabilidade obje4va por quaisquer defeitos
verificados nas obras e serviços executados.

6.9. A Contratada deve oferecer garantia de 12 (doze) meses para os equipamentos.

6.10. O início da garantia coincide com a data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo da obra ou procedimento equivalente.

6.11. A Contratante no4ficará a Contratada por quaisquer defeitos verificados no objeto, durante o prazo de garan4a, cabendo à
Contratada as eventuais provas de excludência de culpabilidade, que devem se limitar tão somente às alegações de: caso fortuito,
motivo de força maior, culpa exclusiva de terceiros e inexistência do defeito.

6.12. Na notificação ficará estabelecido um prazo para o início dos serviços de correção dos defeitos.

6.13. Em relação à garan4a prestada pela Contratada, aplicam-se o que dispõe a Lei nº 10.406/2002 (Código Civil), a Lei 8.078/1990
(Código de Defesa do Consumidor) e a Orientação Técnica OT-IBR 003/2011 do Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas.

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZOS E PRORROGAÇÃO DO SERVIÇOS
07.01  – A CONTRATADA deverá iniciar a  execução dos  serviços  somente após  o recebimento da ORDEM DE SERVIÇO que autorizará o início dos  mesmos, a
ser emitida pela SEEL após  a  ass inatura e publ icação do CONTRATO. A mobi l ização da CONTRATADA e o início dos  serviços  deverão ocorrer em até 15
(quinze) dias  após  o recebimento da ORDEM DE SERVIÇO.

07.02   - A CONTRATADA deverá comunicar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas , a  contar do recebimento da ORDEM DE SERVIÇO, qualquer motivo
impeditivo ou que a imposs ibi l i te iniciar os  serviços  conforme o estabelecido no Projeto Bás ico.

07.03   - Os  serviços  deverão ser real izados  observando-se as  condições  estabelecidas  no CONTRATO de prestação de serviços  para a  real ização dos
mesmos e a  CONTRATADA se obriga a  executar os  serviços  atendendo os  prazos  estabelecidos  no CRONOGRAMA de obra, anexo ao respectivo Edital .

07.04  - O prazo para a  execução dos  serviços  é de acordo com o CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, previsto nos  orçamentos  do lote I (s i te da SEEL),
contados a  parti r da data de ass inatura da ORDEM DE SERVIÇO. Os  prazos  de início de etapas  de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação,
mantidas  as  demais  cláusulas  do CONTRATO e assegurada a manutenção de seu equi l íbrio econômico-financeiro, conforme disposto no Art. 130 da Lei
14.133/2021.

07.05  - O prazo de vigência  do CONTRATO é  de 18 meses.

CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1.1.      A empresa vencedora do certame deverá planejar, gerenciar e executar integralmente todas as fases do empreendimento,
com os custos por ela apresentados na proposta financeira e no prazo estabelecido no edital.

8.1.2.      A empreiteira contratada deverá atender todas as normas e leis específicas vigentes aplicáveis aos serviços contratados.

8.1.3.      Os serviços deverão ser prestados observando-se as condições estabelecidas no CO NTRATO de prestação de serviços para a
realização dos mesmos, e a empreiteira contratada se obrigará a executar os serviços atendendo às especificações e quan4dades
es4puladas no MEMO RIAL DESC RITIVO E ESPEC IFIC AÇÕ ES, nos PROJETO S e na PLANILHA O RÇ AMENTÁRIA, documentos estes,
anexados ao Edital respectivo a este projeto básico.

8 . 1 . 4 .      A PLANILHA O RÇ AMENTÁRIA, o MEMO RIAL DESC RITIVO E ESPEC IFIC AÇÕ ES, os PROJETO S e o PROJETO BÁSICO, são
documentos complementares entre si. As eventuais divergências/inconsistências entre esses documentos deverão ser informadas por
escrito (e-mail) à Fiscalização e Anotadas no Diário de Obras e não deverão ser executadas sem a autorização por escrito da
Fiscalização.

8.1.5.      A empreiteira contratada deverá fornecer toda a mão de obra e todos os materiais e equipamentos necessários à completa e
perfeita realização dos trabalhos para o perfeito cumprimento da execução do CO NTRATO e realização do O BJETO contratado. Na
necessidade de execução de serviços e fornecimento de materiais e equipamentos não previstos, estes deverão ser comunicados e
discutidos PREVIAMENTE com a SEEL-GO.

8.1.6.      Os serviços deverão ser realizados por profissionais treinados e qualificados, devidamente iden4ficados e uniformizados. A
empreiteira contratada deverá atender o acordo, convenção ou dissídio coletivo da categoria.

8.1.7.      O aceite do Parcial ou Total da Etapa será efetivado pela SEEL-GO.

8.1.8.      Não serão admi4das inconformidades com as normas técnicas, manuais ou instruções de serviços, sendo de responsabilidade
da Contratada a verificação e aplicação das especificações técnicas vigentes no período de execução do objeto contratual.

8.1.9.      O pagamento per4nente à Administração local, será realizado proporcionalmente ao desempenho Zsico x financeiro da obra
nos termos definidos previsto no cronograma elaborado pela Administração.

8.1.10.  É vedada antecipação de pagamento de serviços com fornecimento de materiais e /ou equipamentos que representem
percentual excessivo do custo destes serviços. A remuneração do serviço será proporcional ao que efe4vamente es4ver realizado na
obra.

8.1.11.  Nos termos da legislação em vigor, os itens de fornecimento de materiais e equipamentos de natureza específica, que possam



ser fornecidos por empresas com especialidades próprias e diversas, e que representem percentual significa4vo do preço global da
obra, devem apresentar incidência de taxa de Bonificação e Despesas Indiretas - BDI reduzida, em relação à taxa aplicável aos demais
itens.

8.1.12.  A empreiteira contratada deverá fornecer todos os EPCs - Equipamentos de Proteção Cole4va e, individualmente, todos os EPIs
- Equipamentos de Proteção Individuais, atendendo a legislação e as normas brasileiras específicas e aplicáveis em vigor. Todos os
equipamentos deverão ser fornecidos com as respectivas certificações, quando for o caso, e dentro do prazo de validade do fabricante.

8.1.13.  A empreiteira CO NTRATADA deverá fornecer café da manhã e refeição para todos os trabalhadores da obra, durante todo o
período previsto de fornecimento da prestação dos serviços, atendendo o acordo, convenção ou dissídio cole4vo das categorias
empregadas.

8.1.14.  Previsibilidade de Chuva: As paralisações que decorrem de período chuvoso são inevitáveis e conhecidas de antemão; trata-se
de eventos previsíveis, com relação aos quais tanto a SEEL-GO quanto as contratadas têm amplo conhecimento. As paralisações da
obra durante o período chuvoso não ensejarão qualquer direito à indenização, eis que o período chuvoso ordinário é um fato previsível
no momento da formulação da proposta. Os custos de mobilização/desmobilização e outros custos decorrentes de paralisações em
virtude do período chuvoso não podem ser imputados à SEEL-GO e devem ser arcados pela empreiteira contratada, em razão de sua
previsibilidade.

 

8.2.   Quando não prevista no Edital, em casos em que haja a superveniência de situação excepcional e relevante, já na fase
contratual, que jus4fiquem a adoção da subcontratação, esta será admi4da conforme entendimento da doutrina e do Tribunal de
Contas -TCU/TCE.

8.3     O caso de subcontratação, deverá ficar demonstrado e documentado que esta somente abrangerá etapas determinadas dos
serviços, ficando claro que a subcontratada apenas reforçará a capacidade técnica da contratada, que executará, por seus próprios
meios, o principal dos serviços de que trata este Projeto Básico, assumindo a responsabilidade direta e integral pela qualidade dos
serviços contratados.

 8.4     A SEEL-GO se reserva o direito de, após a contratação dos serviços, exigir que o pessoal técnico e auxiliar da empresa
contratada e de suas subcontratadas, se submetam à comprovação de suficiência a ser por ele realizada e de determinar a
substituição de qualquer membro da equipe que não esteja apresentando o rendimento desejado.

8.5      A CO NTRATADA, ao requerer autorização para subcontratação de parte dos serviços, devidamente formalizada por aditamento,
deverá comprovar perante a SEEL-GO as condições de habilitação de sua subcontratada necessárias à execução do objeto,
respondendo, solidariamente com esta, pelo inadimplemento destas quando relacionadas com o objeto do contrato.

8.6      No caso de subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte, será exigida tão somente a apresentação de
documentação que comprove a regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada.

8.7     A empresa contratada compromete-se a subs4tuir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de ex4nção da
subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, no4ficando o órgão ou en4dade
contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou demonstrar a inviabilidade da subs4tuição, em que ficará
responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada.

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1.      Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART’s referentes ao objeto do contrato e
especialidades pertinentes, nos termos da Lei n.º6496/77.

9.2.      Obter, se for exigido em norma, junto à Prefeitura Municipal o alvará de construção e, se necessário, o alvará de demolição, na
forma das disposições em vigor.

9.3.      Obter junto ao INSS o Certificado de Matrícula relativo ao objeto do contrato, de forma a possibilitar o licenciamento da
execução dos serviços e obras, nos termos do Artigo 83 do Decreto Federal n.º356/91.

9.4.      A CONTRATADA se obriga a cumprir os termos previstos no presente projeto básico e a responder a todas as consultas feitas
pela CONTRATANTE no que se refere ao atendimento do objeto.

9.5.      Apresentar à Delegacia Regional do Trabalho, antes do início dos trabalhos, as informações pertinentes à sua identificação e
ao objeto do contrato, bem como o Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção - PCMAT, em
conformidade com a Portaria N.º4/95 da Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho e modificações posteriores.

9.6.      Apresentar à fiscalização, antes do início dos trabalhos, as medidas de segurança a serem adotadas durante a execução dos
serviços e obras, em atendimento aos princípios e disposições da NR18-Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da
Construção.

9.7.      Submeter à aprovação da Fiscalização, até 5 (cinco) dias após o início dos trabalhos, o projeto das instalações provisórias ou
canteiro de serviço compatível com o porte e características do objeto do contrato, definindo todas as áreas de vivência, dependências,
espaços, instalações e equipamentos necessários ao andamento dos serviços e obras, inclusive escritórios e instalações para uso da
Fiscalização, quando previstas no Caderno de Encargos.

9.8.      Providenciar as ligações provisórias das utilidades necessárias à execução dos serviços e obras, como água, esgotos, energia
elétrica e telefones, bem como responder pelas despesas de consumo até o seu recebimento definitivo.

9.9.      Adquirir e manter permanentemente no escritório das obras, um DIÁRIO DE OBRAS, com páginas numeradas em 3(três) vias,
2(duas) destacáveis, no qual a Fiscalização e a CONTRATADA anotarão todas e quaisquer ocorrências que mereçam registro, devendo



ser entregue à SEEL-GO, quando da medição final e entrega das obras. A fiscalização revisará, formalmente, essa anotação, que será
assinada por ela e pelo responsável da contratada, informando, também, a data do registro. Poderá ser utilizado sistema online de
DIÁRIO DE OBRAS, desde que seja disponibilizada ao menos 2 logins de acesso para a equipe de fiscalização, e neste caso para a
liberação de medições, deverá ser apresentado o arquivo do DIÁRIO DE OBRAS, do período da respectiva medição, em PDF assinado
pelos responsáveis técnicos pela execução da obra.

9.10.  Registrar diariamente, no Diário de Obras, os serviços executados e em andamento, entrada e saída de equipamentos, efetivo de
pessoal, condições climáticas, visitas ao canteiro de serviço, inclusive para as atividades de suas subcontratadas.

9.11.  Fica obrigada a contratada a designar um Responsável Técnico que deverá fazer visitas periódicas à obra, conforme previsto no
memorial descritivo e orçamento da obra, fato este que deverá ser registrado no DIÁRIO DE OBRAS, devidamente assinado pelo
mesmo e pelo Fiscal da obra, por ocasião da visita.

9.12.  Estudar todos os elementos do projeto de forma minuciosa, antes e durante a execução dos serviços e obras, devendo informar à
Fiscalização sobre qualquer eventual incoerência, falha ou omissão que for constatada.

9.13.  Executar os serviços e obras em conformidade com desenhos, memoriais, especificações e demais elementos do projeto, bem
como com as informações e instruções emanadas pela fiscalização da contratante.

9.14.  Manter, durante a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação exigidas na licitação.

9.15.  Facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da Fiscalização, permitindo o acesso aos serviços e obras em
execução, bem como atendendo prontamente às solicitações e/ou esclarecimentos que lhe forem efetuados.

9.16.  Responder diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em bens ou pessoas, inclusive em propriedades vizinhas,
decorrentes de omissões e atos praticados por seus funcionários e prepostos, fornecedores e subcontratadas, bem como originados de
infrações ou inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo indenizar o Contratante por
quaisquer pagamentos que seja obrigado a fazer a esse título, incluindo multas, correções monetárias e acréscimos de mora.

9.17.  Retirar das obras qualquer pessoa que esteja perturbando os trabalhos do contratado e/ou da Fiscalização.

9.18.  Fornecer aos funcionários todos os equipamentos de proteção individual exigidos pela NR 6 - Equipamentos de Proteção
Individual (EPI), tais como: capacetes e óculos especiais de segurança, protetores faciais, luvas e mangas de proteção, botas de
borracha e cintos de segurança, de conformidade com a natureza dos serviços e obras em execução.

9.19.  Manter organizadas, limpas e em bom estado de higiene as instalações do canteiro de serviço, especialmente as vias de
circulação, passagens e escadarias, refeitórios e alojamentos, coletando e removendo regularmente as sobras de materiais, entulhos e
detritos em geral.

9.20.  Estocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar o trânsito de pessoas e a circulação de materiais, obstruir portas e
saídas de emergência e impedir o acesso de equipamentos de combate a incêndio.

9.21.  Manter no canteiro de serviço equipamentos de proteção contra incêndio e brigada de combate a incêndio, na forma das
disposições em vigor.

9.22.  Comunicar à Fiscalização e, nos casos de acidentes fatais, à autoridade competente, da maneira mais detalhada possível, por
escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante a execução dos serviços e obras, inclusive princípios de incêndio.

9.23.  Manter no canteiro de serviço medicamentos básicos e pessoal orientado para os primeiros socorros nos acidentes que ocorram
durante a execução dos trabalhos, nos termos da NR18.

9.24.  Assegurar durante a execução das obras, a proteção e conservação dos serviços executados, bem como, fazer a sinalização e
manter a vigilância necessária à segurança de pessoas e dos bens móveis e imóveis, de forma a controlar a entrada e saída de
materiais, máquinas, equipamentos e pessoas, bem como manter a ordem e disciplina em todas as dependências do canteiro de
serviço.

9.25.  Manter no local dos serviços e obras instalações, funcionários e equipamentos em número, qualificação e especificação
adequados ao cumprimento do contrato.

9.26.  Providenciar para que os materiais, mão de obra e demais suprimentos estejam em tempo hábil nos locais de execução, de modo
a satisfazer as necessidades previstas no cronograma e plano de execução dos serviços e obras objeto do contrato.

9.27.   Alocar os recursos necessários à administração e execução dos serviços e obras, inclusive os destinados ao pagamento de
todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato.

9.28.   Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou qualquer outro não previsto neste Edital,
resultante da execução do contrato, responsabilizando-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à
legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços e obras objeto do contrato.

9.29.   Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros exigidos em lei, na condição de
única e responsável por acidentes e danos que eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas direta ou indiretamente envolvidas
nos serviços e obras objeto do contrato.

9.30.   Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto
do contrato, até o Recebimento Definitivo dos serviços e obras.

9.31.   Submeter à prévia e expressa autorização da fiscalização da contratante a necessidade de qualquer trabalho adicional ou
modificação do projeto fornecido pelo Contratante.



9.32.  Documentar todas as eventuais modificações havidas no projeto durante a execução dos serviços e obras, registrando-as no
Projeto “Como Construído”(As Built).

9.33.   Submeter previamente à aprovação da Fiscalização toda e qualquer alternativa de aplicação de materiais, serviços e
equipamentos a ser considerada na execução dos serviços e obras objeto do contrato, devendo comprovar rigorosamente a sua
equivalência, desconformidade com os requisitos e condições estabelecidas nas especificações técnicas, anexas ao Edital e Contrato.

9.34.   Submeter previamente à aprovação da Fiscalização os projetos de fabricação e montagem de componentes, instalações e
equipamentos, elaborados com base no projeto fornecido pelo Contratante, como os de estruturas metálicas, instalações elétricas e
hidráulicas.

9.35.  Submeter previamente à aprovação da Fiscalização eventuais ajustes no cronograma e plano de execução dos serviços e obras,
de modo a mantê-la perfeitamente informada sobre o desenvolvimento dos trabalhos.

9.36.  Submeter previamente à aprovação da Fiscalização qualquer modificação nos métodos construtivos originalmente previstos no
plano de execução dos serviços e obras.

9.37.   Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no prazo estabelecido pela fiscalização, às suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

9.38.  Caso a SEEL-GO execute esses reparos, a contratada pagará pelos mesmos, independentemente das penalidades cabíveis, valor
em dobro dos custos desses serviços constantes na planilha orçamentária, devidamente atualizados.

9.39.    Comunicar imediatamente à Fiscalização qualquer ocorrência de fato anormal ou extraordinário que ocorra no local dos
trabalhos.

9.40.   Submeter à aprovação da Fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e equipamentos a serem aplicados nos serviços
e obras objeto do contrato.

9.41.   Evitar interferências com as propriedades, atividades e tráfego de veículos na vizinhança do local dos serviços e obras,
programando adequadamente as atividades executivas.

9.42.   Apresentar mensalmente a fiscalização da contratante, a relação de operários empregados na obra, bem como comprovações
dos encargos complementares (vales-transportes, refeições mínimas, cestas básicas, equipamentos de proteção individual - EPI,
ferramentas manuais, uniformes de trabalho, exames médicos), devidamente assinadas pelos empregados.

9.43.   Solicitar a anuência da SEEL-GO no caso da necessidade da subcontratação e para tanto seguir as regras constantes deste
documento, disponibilizando para fiscalização a documentação da subcontratada, que demonstre que cumpre os requisitos de
qualificação técnica exigidos neste Edital.

9.44.  Providenciar as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto, como água, esgotos, gás, energia elétrica e telefones.

9.45.   Providenciar junto aos órgãos Federais, Estaduais e Municipais e concessionárias de serviços públicos a vistoria e regularização
dos serviços e obras concluídos, como a Prefeitura Municipal (Habite-se ou Certificado de Conclusão), o Corpo de Bombeiros
(Prevenção e Combate a Incêndio), as concessionárias de energia elétrica e de telefonia (Entrada de Energia Elétrica e Telefonia), as
concessionárias de gás, água e esgotos (Instalações Hidráulica, Sanitárias e Gás Combustível) e CONAMA ou órgão estadual
competente (Licença Ambiental de Operação - LAO), naquilo que for pertinente a obra.

9.46.  Retirar até 15(quinze) dias após o recebimento definitivo dos serviços e obras, todo pessoal, máquinas, equipamentos, materiais,
e instalações provisórias do local dos trabalhos, deixando todas as áreas do canteiro de serviço limpas e livres de entulhos e detritos
de qualquer natureza.

9.47.  Apresentar mensalmente cronograma com detalhamento e programação dos dias nos quais os responsáveis técnicos
(engenheiro eletricista e engenheiro civil) estarão disponíveis na obra no mês subsequente, considerando carga horária prevista na
planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro.

9.48.   Participar junto à fiscalização a reunião inicial.

9.49.   Providenciar sala para fiscalização no canteiro de obras.

9.50.   Providenciar toda a parte de segurança individual e coletiva, seja dos trabalhadores e/ou visitantes.

9.51.   Obedecer a NBR 17170/22 quanto a garantia dos serviços.

9.52.    A CONTRATADA ficará sujeita, nos casos omissos, às normas da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações posteriores.

9.53.  Caberá também a contratada responder, durante 5 (cinco) anos após o Recebimento Definitivo dos serviços e obras, por sua
qualidade e segurança nos termos do Artigo 1245 do Código Civil Brasileiro, devendo efetuar a reparação de quaisquer falhas, vícios,
defeitos ou imperfeições que se apresentem nesse período, independentemente de qualquer pagamento do Contratante.

9.54.  Se a Contratada recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, vícios, defeitos ou imperfeições apontadas,
poderá o Contratante efetuar os reparos e substituições necessárias, seja por meios próprios ou de terceiros, transformando-se os
custos decorrentes, independentemente do seu montante, em dívida líquida e certa da Contratada.

9.55.  A presença da Fiscalização durante a execução dos serviços e obras, quaisquer que sejam os atos praticados no desempenho de
suas atribuições, não implicará solidariedade ou corresponsabilidade com a Contratada, que responderá única e integralmente pela
execução dos serviços, inclusive pelos serviços executados por suas subcontratadas, na forma da legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1   -       Providenciar o projeto executivo antes do início das obras ou emitir autorização expressa, com a devida justificativa técnica



de que esse projeto poderá ser elaborado concomitantemente com a execução da obra.

10.2.      Manter desde o início dos serviços e obras até o seu recebimento definitivo, a seu critério exclusivo, uma equipe de
Fiscalização constituída por profissionais habilitados que considerar necessários ao acompanhamento e controle dos trabalhos.

10.3.      Emitir ordens de início e de paralisação dos serviços.

10.4.      Liberar as áreas destinadas ao serviço.

10.5.      Empenhar os recursos necessários aos pagamentos, dentro das previsões estabelecidas no Cronograma Físico-Financeiro.

10.6.      Proceder às medições mensais dos serviços efetivamente executados.

10.7.      Efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela Contratada com base nas medições de serviços aprovadas pela Fiscalização,
obedecidas as condições estabelecidas no contrato, ou seja, que forem regularmente liquidadas.

10.8.      Realizar reunião inicial antes do início dos serviços, para apresentação de fiscais e gestores, e esclarecimento de eventuais
dúvidas do contratado, e/ou apontamentos necessários para a execução do objeto.

10.9 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos
prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz (inciso XVII, art. 92, da Lei n.º 14.133, de 2021);
10.10.   Emitir os Termos de Recebimentos Provisório e Definitivo nos prazos e condições estipuladas no EDITAL.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS E GESTÃO DO CONTRATO
11.1   - Caberá à  S EEL, através  da Gerência de I nfraestrutura Espor4va - GEI NF R A, a  gestão do CO NTR ATO, o acompanhamento e a fiscal ização dos  trabalhos, e
informar à  CONTRATADA os  dados e elementos  técnicos  e administrativos  necessários  à  real ização dos  serviços.

11.2  - A Gestão do CONTRATO e o acompanhamento e fiscal ização dos  serviços  serão fei tos  cons iderando a dispos ição legal , nos  termos do Art. 115 da Lei
Federal  14.133/2024, a  qual  prevê que a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscal izada por um representante da Administração especialmente
des ignado, que deverá ter a  qual i ficação necessária  para o acompanhamento e fiscal ização dos  serviços  e gestão do contrato, e dos  ar4gos  Art. 51, Art. 52, e
Art. 53 da Lei  Estadual  Nº 17.928/12, que dispõe sobre a fiscal ização e gestão dos  contratos  per4nentes  a  obras , compras  e serviços , bem como convênios ,
outros  ajustes  e demais  atos  administrativos  negociais  no âmbito do Estado de Goiás .

11.3  - O  acompanhamento e a  fiscal ização da execução do CO NTR ATO  e de todas  as  fases  da execução dos  serviços , portanto, serão real izados  pelo Gestor
Fiscal  do Contrato, cuja  des ignação será efetivada por Portaria  ou ato equivalente do Secretário de Estado de Esporte e Lazer. O Gestor Fiscal  do Contrato ficará
responsável , até o encerramento do CO NTR ATO, pelo atendimento das  obrigações previstas  na Lei  Estadual  Nº 17.928/12, tendo todas  as  prerroga4vas  e
responsabi l idades  inerentes  às  funções  de Gestor e de Fiscal  de CONTRATO, nos  termos da legis lação em vigor.

11.4  - Afim de auxi l iar o Gestor Fiscal  do Contrato no acompanhamento, gerenciamento fís ico e financeiro e fiscal ização da execução do CO NTR ATO  durante a
sua execução, em conformidade com o disposto no Art. 54 da Lei  Estadual  Nº 17.928/12, que permite o desmembramento das  competências  relacionadas  às
a4vidades  de fiscal ização e gestão dos  contratos  administra4vos  para que sejam  real izadas  por servidores  ou grupo de servidores  dis4ntos, a  S EEL poderá
designar outro Gestor F iscal  do Contrato - AUXILIAR, ou quantos  forem necessários , para fiscal izar, acompanhar e verificar a  perfeita  execução do CO NTR ATO,
em todas  as  fases , até o recebimento do OBJETO, com as  mesmas prerrogativas  e responsabi l idades  do Gestor Fiscal  do Contrato. A des ignação do Gestor Fiscal
do Contrato - AUXILIAR será efetivada por Portaria  ou ato equivalente do Secretário de Estado de Esporte e Lazer.

11.5  - As  des ignações  do Gestor F iscal  do Contrato e do Gestor F iscal  do Contrato - AUX I LI AR deverão ser informadas na O R D EM D E S ERVI ÇO  (O S). No caso da
des ignação do Gestor Fiscal  do Contrato - AUXILIAR ocorrer após  a  emissão da OS, a  Fiscal ização deverá encaminhar cópia da Portaria  para o conhecimento da
CONTRATADA.

11.6  - O registro da ART da Fiscal ização no CREA-GO deverá ser real izado pela CONTRATADA, que deverá providenciar, também, junto ao C R EA e/ou ao C AU-BR,
as  Anotações  e Registros  de Responsabi l idade Técnica referentes  ao O BJETO  do CO NTR ATO  e as  especial idades per4nentes, nos  termos da legis lação em vigor -
Lei  Federal  Nº 6.496 de 7 de dezembro de 1977 e Lei  Federal  Nº 12.378 de 31 de dezembro de 2010.

11.7  - A CO NTR ATADA deverá disponibi l i zar, por intermédio do Gestor F iscal  do Contrato, todas  as  faci l idades  para o fiel  cumprimento das  obrigações
previstas  no CO NTR ATO  e das  atribuições  da F iscal ização S EEL, inclus ive o acesso ao local  onde estejam previstos  ou sendo executados os  serviços
relacionados com o CONTRATO, a  qualquer hora e a  qualquer pessoa autorizada pela SEEL.

11.8  - Não obstante a  CONTRATADA ser a  única e exclus iva responsável  pela  execução de todos os  serviços , a  SEEL reserva-se o direi to, sem que de qualquer
forma restrinja  a  plenitude desta responsabi l idade, de exercer a  mais  ampla e completa fiscal ização sobre os  serviços.

11.9  - A Fiscal ização observará no que couber, o Anexo VIII-A da INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5, DE 26 DE MAIO DE 2017 da Secretaria  de Gestão do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, e rigorosamente e de forma a assegurar o perfeito cumprimento do CONTRATO, por meio de instrumentos  de controle
que, inclus ive, compreendam a mensuração:

11.9.1  - Os  i tens  do Projeto Bás ico.

11.9.2  - Todos os  DOCUMENTOS relativos  a  esta contratação: Toda a documentação deverá ser mantida pela CONTRATADA no local  dos  serviços , com l ivre
acesso, incluindo, entre outros  documentos: P LANI LH AS O RÇ AM ENTÁR I AS, C RO NO GR AM AS, ARTs, R ELATÓ R I O DIÁRIO DE OBRAS, Relatórios  Técnicos  e
Administrativos , PROJETOS E MEMORIAIS DESCRITIVOS.

11.9.3  - O fiel  adimplemento das  dispos ições  contratuais .

11.9.4  - Os  RESULTADOS alcançados em relação a CONTRATADA e ao OBJETO CONTRATADO, com a veri ficação dos  PRAZOS de execução e da QUALIDADE
demandada.

11.9.5  - A ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA, QUALIDADE E QUANTIDADE dos  RECURSOS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS uti l i zados.
11.9.6  - Os  RECURSOS HUMANOS empregados, em função da QUANTIDADE e da FORMAÇÃO PROFISSIONAL exigidas .

 

11.9.6.1  - O Gestor Fiscal  do Contrato, ao veri ficar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qual idade na execução do
serviço, deverá comunicar à  autoridade responsável  para que esta promova a adequação contratual  à  produ4vidade efe4vamente real izada, respeitando-se os
l imites  de al teração dos  valores  contratuais  previstos  na Lei  de Lici tações.

11.9.7  - A EXECUÇÃO e CONFORMIDADE da PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, e a  adequação à ROTINA DE EXECUÇÃO estabelecida.
11.9.8  - A CONFORMIDADE da ALOCAÇÃO dos  RECURSOS necessários  e das  TÉCNICAS EMPREGADAS.
11.9.9  - O CUMPRIMENTO das  demais  OBRIGAÇÕES decorrentes  do CONTRATO.
11.9.10  - A SATISFAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO usuária.

11.10   - Havendo por parte da responsabi l idade da CO NTR ATADA não conformidades  referentes  às  exigências  administra4vas  e gerenciais  do CONTRATO ou às
especi ficações  previstas  no Projeto Bás ico e nas  normas e instruções  da SEEL, o Gestor Fiscal  do Contrato deverá:

11.10.1   - Promover o registro das  ocorrências  veri ficadas, adotando as  providências  necessárias  ao fiel  cumprimento das  cláusulas  contratuais .

11.10.2   - No4ficar a  CO NTR ATADA, por escri to, sobre as  i rregularidades  apontadas, para as  providências  previstas  do Art. 115 da Lei Federal  14.1333/2021
 no que couber.



11.10.3    - Caso a não conformidade não seja  sanada e/ou não haja justi ficativa razoável  e por escri to da CONTRATADA do descumprimento e/ou atraso da sua
regularização, dentro do prazo es4pulado na respec4va no4ficação, o Gestor F iscal  do Contrato  deverá apl icar penal idade de acordo com as  cláusulas
contratuais , cujo valor será deduzido dos  créditos  da CO NTR ATADA junto à S EEL, depois  da perda/preclusão do prazo de defesa prévia  da CONTRATADA, nos
termos da Lei .

11.11  - Reserva-se à  SEEL, o direi to de intervir nas  obras/serviços  quando ficar comprovada a incapacidade técnica da CONTRATADA ou deficiência  dos
equipamentos  e da mão de obra por esta empregados, sem que desse ato resulte o direi to da mesma plei tear indenização, seja  a  que ti tulo for.

11.12  - Caberá à  CONTRATADA o fornecimento, manutenção e guarda de um RELATÓRIO DIÁRIO DE OBRAS (RDO), no local  dos  serviços  ou por meio de arquivo
eletrônico, permanentemente disponível  para lançamento diário das  informações  rela4vas  à  execução do  O BJETO, ta is  como, número de funcionários  e
presença de terceiros , equipamentos  a locados, condições  de trabalho, condições  meteorológicas , detalhamento dos  serviços  executados e o desenvolvimento
das  a4vidades  em relação ao C RO NO GR AM A previsto, registro de ocorrências  e outros  fatos  relacionados, bem como dos  comunicados à  F iscal ização. O  R D O
deverá ser iniciado pelo Engenheiro Responsável  Técnico da CO NTR ATADA, na data do início dos  serviços. O  não cumprimento deste i tem poderá incorrer em
pena de não l iberação das  faturas  pela Fiscal ização. A Fiscal ização uti l i zará o RDO para as  anotações  pertinentes  a  execução do CONTRATO e as  comunicações
com a CO NTR ATADA, se necessário. Após anál ise e registro da manifestação da S EEL, o Gestor F iscal  do Contrato deverá ass inar o RDO e encaminhá-lo para a
CONTRATADA.

11.13   - As  observações, dúvidas  e questionamentos  técnicos  da CONTRATADA, que porventura surgirem sobre a execução do CO NTR ATO, a  real ização dos
trabalhos  ou na lei tura e interpretação de projetos , deverão ser registrados  no RDO. Se necessário, o Gestor Fiscal  do Contrato buscará o apoio para a  resposta
ou definição sol ici tada junto aos  departamentos  e divisões  da SEEL.

11.14  - Além das  anotações  obrigatórias  sobre os  serviços  em andamento e os  programados, e dos  registros  dos  ques4onamentos, a  CO NTR ATADA deverá
recorrer ao R D O  sempre que surgirem quaisquer a l terações  técnicas  ou serviços  imprevistos  decorrentes  de acidentes  ou condições  especiais . Neste caso,
também é imprescindível  a  ass inatura de ambas as  partes  no R D O, para ciência, e/ou como formal idade de sua concordância ou discordância técnica com o
fato relatado.

11.15 - As  exigências  da Fiscal ização, inerentes  ao OBJETO contratado, deverão ser prontamente atendidas  pela CONTRATADA.

11.16  - É vedado à CO NTR ATADA real izar qualquer a l teração nos  serviços  contratados, incluindo métodos execu4vos, sem a devida autorização por escri to da
Fiscal ização.

11.16.1  - Q uando necessária  e jus4ficada pela CO NTR ATADA, a  mudança proposta deverá ser subme4da ao Gestor F iscal  do Contrato, previamente e por
escri to, para anál ise e aprovação da SEEL.

11.17  - A fiscal ização de que trata este i tem não exclui  nem reduz a  responsabi l idade da CONTRATADA, inclus ive perante terceiros , por qualquer i rregularidade,
ainda que resultante de caso fortuito ou de força maior, defeito, imperfeição técnica, vício redibitório, ou  emprego de materia l  inadequado ou de qual idade
inferior, qualquer causa de destruição ou dano e de incorreção na execução, dos  serviços  ou dos  bens  pertencentes  ou vinculados  à  S EEL, de seus  funcionários
ou de terceiros , a inda que tenha ocorrido em via  públ ica existente junto ao local  dos  serviços , a inda, por uso indevido de patentes  registradas  em nome de
terceiros . A ocorrência  destes , também não impl ica em corresponsabi l idade da CO NTR ATANTE ou de seus  agentes  e prepostos, sendo a CONTRATADA a única
responsável .

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

12.1- A Contratada deverá apresentar o Cronograma Físico-Financeiro relativo aos serviços a serem executados, conforme modelo a
seguir:

 
 

CRONOGRAMA Re fo r m a e  M o d e r n ização  d o  Par q u e  A q u áJ co  d o
C e n t r o  d e  E x ce lê n cia d o  E sp o r t e  A r q u it e t o  E u r ico  G o d o i

Evento Descrição DIAS DIAS DIAS DIAS

   

 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS E PAGAMENTO
13.1- A quan4dade dos  serviços  a  serem executados e os  preços  unitários  e global  máximos que a S EEL pagará pelos  serviços efetivamente executados estão
definidos  nas  PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS, que fazem parte do respectivo Edital  do Projeto Bás ico.

13.2   - A medição será fei ta  por etapas  dos  serviços  efe4vamente executados e aprovados pela F iscal ização da S EEL, obedecendo o CRONOGRAMA FÍSICO-
FINANCEIRO. Os  serviços  executados pelas  Prefeituras  não serão cons iderados para efeito de medição e pagamento à CONTRATADA.

13.2.1  - Todas  as  áreas  e quantidades, para efeito de medição de serviços  executados, deverão ser obtidas  in loco, ou seja, no local  onde os  serviços  foram
especi ficados  e/ou de sua efetiva real ização.

13.2.2  - O s  serviços  real izados  que impl iquem em ônus extra para a  CO NTR ATANTE, e que não tenham s ido autorizados  e aprovados, serão desconsiderados
para fins  de pagamento, não cabendo à CONTRATADA qualquer a legação em contrário.

13.2.3   - As  áreas  que deverão constar no P ROJETO  de arquitetura e/ou nos  demais  P ROJETO S, nas  P LANI LH AS O RÇ AM ENTÁR I AS e demais  plani lhas , estão
fornecidas  a  ti tulo de informação, não servindo de base para cobrança de serviços  adicionais  por parte da CONTRATADA.

13.3  - A SEEL pagará à  CONTRATADA, através  de depósito em conta corrente bancária, observada a ordem cronológica de apresentação das  faturas  aptas  ao
pagamento e baseado em medições  mensais  pelos  serviços  efetivamente prestados, a  importância  correspondente aos  serviços  real izados. O  pagamento dos
serviços  de natureza “Administração” será efetuado de forma proporcional  ao avanço fís ico dos  serviços , conforme determina a Lei  no. 4.320/64, art. 62 c/c 63,
§ 2o, inciso III.

13.4  - O s  serviços  serão medidos  mensalmente, e a  CO NTR ATADA encaminhará para medição e correspondente aprovação, ao Gestor F iscal  do Contrato, até o
2º (segundo) dia  ú4l  do mês subsequente ao da execução dos  serviços , relatório dos  serviços  executados do  mês referente ao período de medição, de acordo
com o procedimento de medições  e pagamentos  definido pela SEEL.

13.5  - A conferência, a  anál ise e a  aprovação do relatório para medição, que inclui  o relatório fotográfico técnico, serão real izadas  pelo Gestor Fiscal  do
CONTRATO até o 5° (quinto) dia  úti l  do mês subsequente ao da execução dos  serviços  e, somente após  a  aprovação do relatório apresentado, o Gestor Fiscal  do
Contrato autorizará a  emissão da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA.

13.6   - Para a  autorização da emissão da Nota F iscal/Fatura, será emi4do um Relatório de Medição pela F iscal ização, com base na conferência, anál ise e
aprovação, parcia l  ou total , do relatório apresentado pela CONTRATADA, que definirá  o valor da medição efetivamente aprovado.

13.7   - A CO NTR ATADA deverá apresentar, somente após  a  emissão do Relatório de Medição da S EEL, e até o 8º dia  ú4l  do mês subsequente ao da execução dos
serviços , a  Nota F iscal/Fatura, devidamente discriminada, em nome da S EC R ETAR I A D E ESTAD O  D E ESPORTE E LAZER, CNPJ: 32.712.376/0001-15, referente aos
serviços  prestados no mês anterior, com indicação de dados bancários , que será conferida e atestada pelo Gestor Fiscal  do Contrato.

13.8  - A Nota Fiscal/Fatura deverá estar acompanhada da documentação respectiva, a  qual  será anal isada por setor competente, após  o que a CONTRATANTE
efetuará o pagamento por meio de depósito em conta corrente da CONTRATADA, através  de ordem bancária, em até 30 dias  após  recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.

13.9  - A Nota Fiscal/Fatura e os  documentos  anexos  exigidos  deverão ser encaminhados em formato eletrônico.



13.10  - A CONTRATADA deverá assumir as  consequências  de qualquer atraso ocorrido, ausência ou inconformidade na apresentação da medição, da nota
fiscal/fatura ou dos  documentos  exigidos  como condição para pagamento, por parte e/ou responsabi l idade da  mesma, que importará em interrupção da
contagem do prazo de vencimento do pagamento e em prorrogação e reprogramação automá4ca do prazo de vencimento da obrigação de pagamento previsto
no CO NTR ATO, após  a  regularização do processo, não eximindo a CO NTR ATADA de promover o pagamento dos  empregados pontualmente e cumprir as  demais
obrigações  previstas  do CONTRATO. As  novas  contagens de prazo para anál ise, o atesto e o pagamento recomeçarão quando da reapresentação dos
documentos  devidamente corrigidos.

13.11  - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de l iquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de
penal idade ou inadimplência.

 

13.12  - A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das  seguintes  comprovações, sob pena de não atesto da fatura, da regularidade fiscal ,
através  da apresentação de:

a.  Certidão Negativa Conjunta de Débitos  Relativos  aos  Tributos/Receita Federais  e à  Dívida Ativa da União.

b. CNDT – Certidão Negativa de Débitos  Trabalhistas .

c.  Certidão de Regularidade relativa à  Seguridade Socia l  (INSS) e ao Fundo de Garantia  por Tempo de Serviço (FGTS).

d. Certidão Negativa de Débitos  com a Fazenda Estadual  e Municipal :

e.   As empresas  sediadas  fora do Terri tório Goiano deverão apresentar, com a certidão de regularidade do seu Estado de origem, a  certidão de regularidade
para com a Fazenda Públ ica do Estado de Goiás .

f.  Certidão de regularidade com a Fazenda Públ ica Municipal  (referente ao ISS) do(s) município(s) onde os  serviços  venham a ser prestados ou executados.

13.13  - Os  municípios  onde os  serviços  foram executados deverão ser informados na Nota Fiscal/Fatura, bem como o percentual  do serviço executado em cada
um, de acordo com relatório emitido pelo Gestor Fiscal  do Contrato.

13.14 - A retenção e o recolhimento do ISS para o município de Goiânia serão real izados  pela SEEL-GO.

13.15  - O pagamento poderá ser efetuado parcia lmente na pendência de l iquidação de qualquer obrigação financeira que for imposta à  CONTRATADA, em
virtude de penal idade ou inadimplência, sem que isso gere direi to a  acréscimos de qualquer natureza.

13.16 - A retenção ou glosa do pagamento, sem prejuízo das  sanções  cabíveis , só deverá ocorrer quando a CONTRATADA:

13.16.1  - Não produzir os  resultados, deixar de executar, ou não executar com a qual idade mínima exigida, as  atividades  contratadas. ou,
13.16.2   - Deixar de uti l i zar materia is  e recursos  humanos exigidos  para a  execução do serviço, ou uti l i zá-los  com qual idade ou quantidade inferior à
demandada.

13.17   - Para l iberação do pagamento, a  CONTRATANTE levará em consideração o cumprimento de todos os  i tens  contratuais  e a  regularidade fiscal  da
CONTRATADA.

13.18 - A data de emissão da ordem bancária, em favor da CONTRATADA, será cons iderada como a do efetivo pagamento.

13.19  - Os  pagamentos  serão efetuados até o 30º (trigés imo) dia  após  a  data de apresentação da fatura e da documentação obrigatória, cons iderando-se esta
data como l imite de vencimento da obrigação, incorrendo à CO NTR ATANTE, após  a  mesma, em juros  s imples  de mora de 6% (seis  por cento) ao ano, apl icando-
se a  da data do vencimento até o efetivo pagamento, desde que sol ici tado pela CONTRATADA.

13.19.1  - Ocorrendo atraso superior a  90 (noventa) dias  dos  pagamentos  devidos  pela CONTRATANTE, a  CONTRATADA poderá suspender a  execução dos  seus
serviços.

13.20  - F ica estabelecido que todos os  pagamentos  a  serem real izados  pelos  órgãos  e en4dades da administração direta, autárquica, fundacional  e fundos
especiais  do Poder Execu4vo, aos  seus  fornecedores  e prestadores  de serviços  em geral , deverão ser efe4vados  por meio de crédito em conta corrente do
favorecido em Insti tuição Bancária  a  ser indicada pela Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES

14.1  - Comete infração administra4va, nos termos da lei, o licitante ou contratado que, com dolo ou culpa, incorrer nas condutas
descritas no art. 155 da Lei Federal nº 14.1333/2021;

14.2  - Serão apl icadas  a  CO NTR ATADA, caso incorra nas  fa l tas  referidas  no I tem anterior, segundo a natureza e a  gravidade da fa l ta, assegurados a  ampla
defesa e o contraditório.

14.3  - Nas  hipóteses  previstas  no I tem 14.1, a  CO NTR ATADA poderá apresentar sua defesa no prazo de 10 (dez) dias  úteis , contado da noti ficação do ato, sendo
facultada a produção de todas  as  provas  admitidas  em direi to, por iniciativa própria  e às  suas  expensas.

14.4  - A inexecução contratual , inclus ive por atraso injusti ficado na execução do CONTRATO, sujei tará a  CONTRATADA, a lém das  sanções  referidas  no Item
14.2, à  multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos  os  seguintes  l imites  máximos:

14.4.1  - 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do CO NTR ATO, em caso de descumprimento total  da obrigação, inclus ive no de recusa do
adjudicatário em fi rmar o CONTRATO, ou ainda na hipótese de negar-se a  efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias  contados da data de sua
convocação.

14.4.2  - 0,3% (três  décimos por cento) ao dia, até o trigés imo dia  de atraso, sobre o valor da parte do O BJETO  não real izado ou sobre a parte da etapa do
CRONOGRAMA FÍSICO de obras  não cumprido.

14.4.3  - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do OBJETO não real izado ou sobre a  parte da etapa do CRONOGRAMA FÍSICO de obras  não
cumprida, por dia  subsequente ao trigés imo.

14.5  - A multa apl icada, após  regular processo administrativo, será descontada da garantia  da CONTRATADA.

14.5.1  - Se o valor da multa exceder ao da garan4a prestada, a lém da perda desta, a  CO NTR ATADA responderá pela sua di ferença, que será descontada dos
pagamentos  eventualmente devidos  pela Administração ou, a inda, se for o caso, cobrada judicia lmente.

14.6  - A suspensão de participação em l ici tação e o impedimento de contratar com a Administração serão graduados pelos  seguintes  prazos:

 14.6.1  - 06 (seis ) meses, nos  casos  de:

14.6.1.1  - apl icação de duas  penas  de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que a CONTRATADO tenha adotado as  medidas  corretivas  no prazo
determinado pela Administração.

14.6.1.2  - a l teração da quantidade ou qual idade da mercadoria  fornecida.

14.6.2  - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas  parcelas  ou do fornecimento de bens.

14.6.3  - 24 (vinte e quatro) meses, nos  casos  de:

14.6.3.1  - Entregar como verdadeira mercadoria  fa ls i ficada, adulterada, deteriorada ou danificada.

14.6.3.2  - Paral isação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens  sem justa fundamentação e prévia  comunicação à Administração.

14.6.3.3  - Praticar ato i l íci to visando frustrar os  objetivos  de l ici tação no âmbito da administração estadual .



14.6.3.4  - Sofrer condenação defini tiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal  no recolhimento de qualquer tributo.

14.7  - A prática de qualquer das  infrações  previstas  no i tem 14.1 sujei ta  a  CONTRATADA à declaração de inidoneidade, ficando impedido de l ici tar e contratar
com a administração estadual , enquanto perdurarem os  mo4vos determinantes  da punição ou até que seja  promovida a sua reabi l i tação perante a   própria
autoridade que apl icou a penal idade,  que será concedida quando ressarcida a  Administração dos  prejuízos  resultantes  e após  decorrido o prazo da respectiva
sanção.

14.8  - A apl icação das  sanções  a  que se sujei ta  a  CONTRATADA, inclus ive a  de multa apl icada nos  termos do i tem 14.4, não impede que a CONTRATANTE
rescinda uni lateralmente o CONTRATO e apl ique as  demais  sanções  previstas  na legis lação de regência.

14.9  - Todas  as  penal idades  previstas  serão apl icadas  por meio de processo administra4vo, sem prejuízo das  demais  sanções  civis  ou  penais  estabelecidas
em lei .

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO

15.1- Será permitido a subcontratação de qualquer tipo de serviço.

15.1.1. É permi4da a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30 % (trinta por cento) do valor total do contrato, nas seguintes
condições:

15.1.2. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação.

15.1.3. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os
requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto:

15.1.4. No caso de obras, somente será autorizada a subcontratação de empresas que expressamente aceitem o cumprimento das
cláusulas assecuratórias de direitos trabalhistas, previstas na Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018.

15.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução
contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das a4vidades da subcontratada, bem como responder perante a
Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

15.3. A contratada deverá subcontratar Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos do art. 7º do Decreto nº 8.538, de
2015, no percentuais mínimo de 5 (cinco) e máximo de 30 (trinta), atendidas as disposições dos subitens acima, bem como as
seguintes regras:

15.3.1. as microempresas e as empresas de pequeno porte a serem subcontratadas deverão ser indicadas e qualificadas pelos
licitantes no momento da apresentação das propostas,  com a descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e seus respec4vos
valores;

15.4.2. no momento da habilitação e ao longo da vigência contratual, será apresentada a documentação de regularidade fiscal das
microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização previsto
no § 1º do art. 4º do Decreto nº 8.538, de 2015;

15.4.3. a empresa contratada se comprometerá a subs4tuir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de ex4nção
da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, no4ficando o órgão ou en4dade
contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da subs4tuição, hipótese em
que ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada;

15.4.4. a exigência de subcontratação não será aplicável quando o licitante for:

15.4.4.1. microempresa ou empresa de pequeno porte;

15.4.4.2. consórcio composto em sua totalidade por microempresas e empresas de pequeno porte; e

15.4.4.3. consórcio composto parcialmente por microempresas ou empresas de pequeno porte com par4cipação igual ou superior ao
percentual exigido de subcontratação.

15.4.5. Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando es4ver vinculado à prestação de
serviços acessórios. 

15.4.6. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão des4nados diretamente às microempresas e
empresas de pequeno porte subcontratadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA MATRIZ DE RISCOS E RESPONSABILIDADES

22.1 A MATRIZ DE RISCOS é a cláusula contratual definidora dos riscos e das responsabilidades entre o CONTRATANTE e a
CONTRATADA e caracterizadora do equilíbrio econômico financeiro na execução do Contrato, em termos de ônus financeiros
decorrentes de eventos supervenientes à contratação.
22.2. A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do
ajuste, conforme hipóteses não-exaustivas  Alencadas na MATRIZ DE RISCOS – Anexo I do Termo de Referência.
22.3. A CONTRATADA não é responsável pelos riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste quando estes competirem à
CONTRATANTE, conforme estabelecido na MATRIZ DE RISCOS – Anexo I do Termo de Referência.
22.4. A MATRIZ DE RISCOS – Anexo I do Termo de Referência constitui peça integrante deste Contrato, independentemente de
transcrição.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - TRIBUTOS E RESPONSABILIDADES
17.1    – É da inteira  responsabi l idade da CONTRATADA os  ônus  trabalhistas , previdenciários , fi scais  e comercia is  decorrentes  deste contrato.

17.2    – A CONTRATANTE exime-se da responsabi l idade Civi l  por danos pessoais  ou materia is  porventura causados em decorrência  da execução dos  serviços ,
objeto deste instrumento, ficando esta como obrigação exclus iva da CONTRATADA.

17.3   - Constatado vícios  ou defeitos  deverá a  CONTRATANTE, dentro do prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias  contados a  parti r do conhecimento destes ,
acionar o contratado sob pena de decair dos  seus  direi tos .



17.4   - A CONTRATADA responde por todos os  danos e prejuízos  que, a  qualquer ti tulo, causar a  terceiros , em especial  a  concess ionárias  de serviços  públ icos ,
em virtude da execução dos  serviços  a  seu encargo, respondendo por s i  e por seus  sucessores.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS CONDIÇÕES SÓCIO-AMBIENTAIS
18.1  - Fica a  CONTRATADA ciente que na execução de suas  atividades  não poderá causar qualquer tipo de poluição, ou dano ambiental , devendo proteger e
preservar o meio ambiente, executando seus  serviços  em estri ta  observância  às  normas legais  e regulamentares , federais , estaduais  ou municipais , apl icáveis
ao assunto, incluindo, mas não se l imitando à:

(1)  Lei  nº 6.938/1981, que insti tui  a  Pol ítica Nacional  do Meio Ambiente;

(2)  Lei  nº 9.605/1998, a  chamada “Lei  dos  Crimes Ambientais”; e,

(3)    Lei  nº 12.305/2010, que insti tui  a  Pol ítica Nacional  de Res íduos Sól idos, ass im como as  demais  normas relacionadas  ao gerenciamento, ao manuseio e ao
descarte adequado dos  res íduos  sól idos  resultantes  de suas  atividades, privi legiando todas  as  formas de reuso, reciclagem e de descarte adequado, de acordo
com as  normas antes  mencionadas.

18.2   - Q uando necessário, assume a CO NTR ATADA a responsabi l idade por todas  as  providências  e obrigações  estabelecidas  na legis lação ambiental
específica para obter as  l icenças, outorgas, permissões  e autorizações  ambientais  junto às  repartições  competentes, necessárias  à  execução dos  serviços.

18.3  - Fica a  CO NTR ATADA obrigada a encaminhar para a  S EEL a  cópia das  l icenças, outorgas, permissões  ou autorizações  ambientais , durante e após  a
vigência  do contrato, bem como pela observância  e atendimento de todas  as  exigências  técnicas  e/ou condicionantes  contempladas  nos  referidos  documentos.

18.4   - Fica a  CO NTR ATADA obrigada a encaminhar para a  S EEL um Relatório de Controle Ambiental  – RC A (deverá conter exposição fotográfica) confeccionado
por profiss ional  devidamente habi l i tado, relacionado ao cumprimento das  exigências  técnicas  e/ou condicionantes  das  l icenças, outorgas, permissões  ou
autorizações  ambientais  concedidas  para a  obra durante a  vigência  do contrato, sob pena de paral isação das  medições  de serviços  da obra, até que as  não
conformidades  das  exigências  técnicas  e/ou condicionantes  sejam corrigidas .

18.5   -As l icenças, outorgas, permissões  ou autorizações  que porventura só possam ser obtidas  diretamente pela SEEL deverão ser previamente sol ici tadas  pela
CO NTR ATADA à CO NTR ATANTE em tempo hábi l  e por comunicação oficial , de modo a não impactar o andamento dos  serviços  ou, se for o caso, impedir ou
prejudicar a  pronta execução contratual .

18.6  -A não sol ici tação em tempo hábi l , na forma do disposto na cláusula acima, sujei tará a  CO NTR ATADA às  sanções  previstas  neste CONTRATO, a lém da
responsabi l idade pelos  eventuais  prejuízos , daí decorrentes , causados à  SEEL, como, por exemplo, desmobi l ização não programada em face da paral isação dos
serviços.

18.7   -A CO NTR ATADA assumirá toda e qualquer responsabi l idade, seja  de ordem civi l , criminal  ou administra4va, perante órgãos públ icos , pelas  atividades
exercidas  que venham a causar danos ao meio ambiente.

18.8  -É de inteira  responsabi l idade da CONTRATADA o pagamento de multas  advindas  de impactos  ambientais  causados pelas  atividades  por ela
desenvolvidas  durante e após  a  vigência  do contrato.

18.9   -A CO NTR ATADA é, a inda, obrigada à redução ou el iminação dos  impactos  ambientais  e recuperação da eventual  degradação causada na área pelas
atividades  por ela  desenvolvidas  na vigência  do contrato, de forma que a qual idade ambiental  da área, ao final  do contrato, seja  no mínimo, igual  àquela
encontrada no início do contrato, devendo ser demonstrado por meio de levantamento fotográfico.

18.10  - Deverá relatar a  CONTRATANTE por meio de comunicação oficia l  toda e qualquer i rregularidade ambiental  observada, que venha a atrapalhar ou
impedir a  condução dos  trabalhos.

18.11   - A CO NTR ATADA responsabi l i za-se pelos  danos causados a  terceiros , ao patrimônio da CO NTR ATANTE e ao meio ambiente por culpa, dolo, negl igência
ou imprudência de seus  colaboradores;

18.12  -A CONTRATADA deve se abster de uti l i zar, em todas  as  atividades  relacionadas  com a execução deste instrumento, mão-de-obra infan4l , nos  termos do
inciso X X X I I I  do ar4go 7º da Cons4tuição da Repúbl ica, nem u4l izar mão-de-obra em condição análoga à de escravo, bem como, fazer constar cláusula
específica nesse sen4do nos  contratos  firmados com os  fornecedores  de seus  insumos e/ou  prestadores  de serviços , sob pena de multa ou rescisão deste
Contrato, sem prejuízo da adoção de outras  medidas  cabíveis .

18.13    -A CONTRATADA não poderá promover no recrutamento e na contratação da sua força de trabalho qualquer tipo de discriminação, seja  em virtude de
raça/etnia, cor, idade, sexo, estado civi l , e de pos ição pol í4ca, ideológica, filosófica e/ou rel igiosa, ou  por qualquer outro motivo, sob pena de extinção do
CONTRATO, independentemente das  penal idades  que lhe forem apl icáveis .

18.13.01    - A CONTRATADA envidará os  maiores  esforços  para: (i ) promover a  divers idade humana e cultural , (i i ) combater a  discriminação de qualquer
natureza, (i i i ) contribuir para o desenvolvimento sustentável , para a  redução da des igualdade socia l  e (iv) estimular a  equidade de gênero e étnico-racia l .

18.14   - A CO NTR ATADA se obriga, sempre que sol ici tado pela S EEL, a  emi4r uma declaração por escri to de que cumpriu ou vem cumprindo as  exigências
contidas  nesta cláusula socioambiental .

18.15  - A CONTRATADA deverá manter seu Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional  (PCMSO) e seu Programa de Prevenção de Risco Ambientais
(PPRA) sempre atual izados.

18.15.01  - Tanto o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional  (PCMSO) quanto o Programa de Prevenção de Risco Ambientais  (PPRA) serão
apresentados à  SEEL imediatamente após  a  celebração do presente CONTRATO, sendo reapresentados, durante a  vigência  deste, na medida em que forem
atual izados, em periodicidade não superior a  1 (um) ano, conforme Normas Regulamentadoras  7 e 9 (NR 7 e NR 9) da Secretaria  de Trabalho do Ministério da
Economia.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA RESCISÃO

19.1  – O presente instrumento poderá ser rescindido:

19.1.1  - por ato uni lateral  e escri to da Administração, nos  casos  previstos  no Art. 124 da Lei  nº 14.133/2024, no que couber.

19.1.2   - amigável , por acordo entre as  partes , reduzida a  termo no processo da l ici tação, desde que haja conveniência  para Administração;

19.1.3  - judicia l , nos  termos da legis lação;

19.2  – A rescisão administrativa ou amigável  deverá ser precedida de autorização escri ta  e fundamentada da autoridade competente.

19.3  – Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, será este ressarcido dos  prejuízos  regularmente comprovados que houver sofrido, tendo
ainda direi to a:

19.3.1  - Devolução da garantia;

19.3.2  - Pagamento devidos  pela execução do contrato até a  data da rescisão;

19.3.3  - Pagamento do custo da desmobi l ização, quando previsto no orçamento s intético.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO



As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste decorrentes desta licitação,
chamamento público ou procedimento congênere, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de
Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na esteira da orientação firmada pela Procuradoria-Geral do
Estado no Despacho nº 493/2023/GAB. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

A CO NTRATANTE enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Estado de Goiás e no sí4o eletrônico oficial, sem
prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNC P) e no Sistema de Logís4ca de
Goiás (SISLOG).

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Fica eleito o foro de Goiânia para dirimir as questões oriundas da execução deste contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO. E, por estarem justas e acordadas, as partes firmam o presente contrato, assinado eletronicamente, para que
produza os necessários efeitos legais.

 

 
Pela CONTRATANTE:
 _______________

Rudson Rosa Guerra
SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER

 

 

Pela CONTRATADA:
____________

[representanteContratada]
Representante da Contratada
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